
Atividade Legislativa

Projeto de Lei n° 3337, de 2020

Iniciativa: Senadora Rose de Freitas (PODEMOS/ES)

Ementa:

Altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950 (Lei dos Crimes de Responsabilidade), o Decreto-Lei nº 201, de 27 de
fevereiro de 1967 (Lei dos Crimes de Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores), e a Lei nº 8.429, de 2 de junho de
1992 (Lei de Improbidade Administrativa), para definir como crime de responsabilidade e ato de improbidade
administrativa a omissão do chefe do Poder Executivo em disponibilizar ampla informação sobre epidemias ou
pandemias, especialmente o quantitativo de pessoas afetadas e falecidas.

Explicação da Ementa:

Torna crime de responsabilidade contra a segurança interna do país, ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública e crime de
responsabilidade de prefeitos municipais deixar de disponibilizar ampla informação sobre
epidemias ou pandemias, especialmente o quantitativo de pessoas afetadas e falecidas.

Assunto:

Data de Leitura:

Administração Pública  - Agentes Públicos

16/06/2020
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